
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085250 - SP (2026/0119906-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CAIO DA SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  REVISÃO  CRIMINAL.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  MANIFESTA. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus, no
qual  se  buscava,  de  ofício,  reconhecer  a  ilicitude  da  busca  pessoal  e  do  ingresso
domiciliar, declarar a nulidade das provas, absolver o paciente com fundamento no art.
386, VII, do CPP ou, sucessivamente, proceder à desclassificação da conduta.
2. Condenação por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 mantida em apelação.
Revisão criminal proposta na origem liminarmente indeferida por não se enquadrar nas
hipóteses do art. 621 do CPP. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamento para reformar a decisão
que  não  conheceu  do habeas  corpus,  diante:  (i)  da  impossibilidade  de  exame,  nesta
instância, de nulidades e de matéria não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de
indevida  supressão  de  instância;  e  (ii)  da  inexistência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a
autorizar a concessão da ordem de ofício, bem como da inviabilidade de utilização da
revisão criminal para mero reexame fático-probatório.

III. Razões de decidir
4. As teses de nulidade de busca pessoal, de ingresso domiciliar e de insuficiência de
provas  (para  a  desclassificação  inclusive)  não  foram conhecidas  na  revisão  criminal,
ainda que em sede de seu agravo regimental.
5. A revisão criminal possui natureza excepcional e hipóteses taxativas (CPP, art. 621),
não se prestando ao reexame do conjunto fático-probatório por simples inconformismo;
correto o indeferimento liminar por ausência de enquadramento legal e de contrariedade
ao texto da lei ou à evidência dos autos.
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6. Inexistência de ilegalidade flagrante nos termos do art. 654, § 2º, do CPP que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício;  manutenção  da  decisão  agravada  por  seus  próprios
fundamentos.
7. Ausência, no agravo regimental, de argumentos novos e idôneos capazes de modificar o
entendimento firmado na decisão monocrática.

IV. Dispositivo 
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 621; CPP, art. 654, § 2º; RITJ, art. 168, § 3º; RITJ, art. 255; Lei n. 11.343/2006,
art. 33, caput
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 912.940/AL, Quinta Turma, j. 20.08.2024, DJe 23.08.2024; STJ, HC
206.847/SP, Sexta  Turma,  j.  16.02.2016,  DJe  25.02.2016;  STJ,  AgRg  no  AREsp
734.052/MS, Quinta  Turma,  DJe 16.12.2015;  STJ,  AgRg no HC  524.130/MS, Quinta
Turma, j. 19.05.2020, DJe 27.05.2020; STJ, AgRg nos EDcl na RvCr 6.658/RJ, Terceira
Seção, j. 05.03.2026, DJEN 13.03.2026; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe
15.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus, no
qual  se  buscava,  de  ofício,  reconhecer  a  ilicitude  da  busca  pessoal  e  do  ingresso
domiciliar, declarar a nulidade das provas, absolver o paciente com fundamento no art.
386, VII, do CPP ou, sucessivamente, proceder à desclassificação da conduta.

2. Condenação por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 mantida em apelação.
Revisão criminal proposta na origem liminarmente indeferida por não se enquadrar nas
hipóteses do art. 621 do CPP. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamento para reformar a decisão
que  não  conheceu  do habeas  corpus,  diante:  (i)  da  impossibilidade  de  exame,  nesta
instância, de nulidades e de matéria não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de
indevida  supressão  de  instância;  e  (ii)  da  inexistência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a
autorizar a concessão da ordem de ofício, bem como da inviabilidade de utilização da
revisão criminal para mero reexame fático-probatório.
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III. Razões de decidir

4. As teses de nulidade de busca pessoal, de ingresso domiciliar e de insuficiência de
provas  (para  a  desclassificação  inclusive)  não  foram conhecidas  na  revisão  criminal,
ainda que em sede de seu agravo regimental.

5. A revisão criminal possui natureza excepcional e hipóteses taxativas (CPP, art. 621),
não se prestando ao reexame do conjunto fático-probatório por simples inconformismo;
correto o indeferimento liminar por ausência de enquadramento legal e de contrariedade
ao texto da lei ou à evidência dos autos.

6. Inexistência de ilegalidade flagrante nos termos do art. 654, § 2º, do CPP que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício;  manutenção  da  decisão  agravada  por  seus  próprios
fundamentos.

7. Ausência, no agravo regimental, de argumentos novos e idôneos capazes de modificar o
entendimento firmado na decisão monocrática.

IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 621; CPP, art. 654, § 2º; RITJ, art. 168, § 3º; RITJ, art. 255; Lei n. 11.343/2006,
art. 33, caput

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 912.940/AL, Quinta Turma, j. 20.08.2024, DJe 23.08.2024; STJ, HC
206.847/SP, Sexta  Turma,  j.  16.02.2016,  DJe  25.02.2016;  STJ,  AgRg  no  AREsp
734.052/MS, Quinta  Turma,  DJe 16.12.2015;  STJ,  AgRg no HC  524.130/MS, Quinta
Turma, j. 19.05.2020, DJe 27.05.2020; STJ, AgRg nos EDcl na RvCr 6.658/RJ, Terceira
Seção, j. 05.03.2026, DJEN 13.03.2026; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe
15.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CAIO  DA  SILVA

CARDOSO contra a decisão que não conheceu o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da

Comarca de Araçatuba à pena de 7 (sete) anos de reclusão, em regime inicial fechado,

além de 699 (seiscentos e novecentos e noventa e nove) dias-multa, por infração ao artigo

33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 208-219).

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou

provimento ao recurso, mantendo a condenação (fls. 341-367 e 375).
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Após  o  trânsito  em  julgado,  foi  proposta  a  revisão  criminal  n.

391449-58.2025.8.26.0000  perante  o  Tribunal  de  Justiça,  a  qual  foi  liminarmente

indeferida (fls. 70-78).

Nas razões do presente recurso, a defesa argumenta que não houve ausência de

apreciação da matéria pelo Tribunal de origem, tendo sido interposto o devido agravo

regimental com julgamento pelo Tribunal, que apreciou o inconformismo defensivo.

Além do mais, insiste na alegação de que "não houve demonstração objetiva

de fundada suspeita  para a  abordagem; o  ingresso domiciliar  ocorreu sem mandado

judicial e sem justificativa idônea; a condenação se sustenta em prova potencialmente

ilícita.  Tal  cenário  configura  violação  direta  aos  arts.  5º,  XI  e  LVI,  da  Constituição

Federal" (fl. 176). 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para "a concessão da ordem de ofício, para: o

reconhecer a ilicitude da busca pessoal e do ingresso domiciliar; o declarar a nulidade

das provas obtidas;  o  absolver  o paciente,  nos termos do art.  386,  VII,  do CPP, ou,

sucessivamente, proceder à desclassificação da conduta" (fl. 178). 

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a matéria a analisar a busca pessoal e o ingresso domiciliar; assim

como a insuficiência de provas para a condenação. Subsidiariamente, a defesa espera

desclassificar o delito.

Não obstante,  verifico  que  as  teses  apresentadas  nesta  impetração  sequer

foram conhecidas pelo Tribunal de Justiça, uma vez que a revisão criminal proposta na

origem foi liminarmente indeferida, por se considerar que a pretensão não se enquadra

em nenhuma das hipóteses previstas no art. 621, do Código de Processo Penal.

Dessa  forma,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  encontra-se  impedido  de

apreciar a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A esse respeito, cito os seguintes julgados:
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[...] A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de
impugnação contra  uma sentença condenatória  transitada em julgado,
cujo  acolhimento  é  excepcional,  cingindo-se  às  hipóteses  em  que  a
suposta  contradição  à  evidência  dos  autos  seja  patente,  estreme  de
dúvidas,  dispensando  a  interpretação  ou  análise  subjetiva  das  provas
constantes dos autos. Precedentes.

3. A suposta nulidade decorrente da busca pessoal não chegou
a ser debatida no acórdão da revisão criminal ajuizada, e nem mesmo no
recurso  de  apelação  anterior,  motivo  pelo  qual  não  merece  ser
conhecida, sob pena de indevida supressão de instância.

4.  Agravo  regimental  não  provido  (AgRg  no  HC  n.
912.940/AL, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

[...]  Este  "Superior  Tribunal  de  Justiça  já  pacificou  o
entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal quando
utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso
da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I,
do CPP" (HC n. 206.847/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro,
julgado em 16/02/2016, DJe de 25/02/2016).

4.  Ressalte-se,  ainda,  que,  "embora  seja  possível  rever  a
dosimetria da pena em revisão criminal, a utilização do pleito revisional
é prática excepcional, somente justificada quando houver contrariedade
ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos" (AgRg no AREsp n.
734.052/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
de 16/12/2015).

5. O Tribunal a quo deixou de conhecer a revisão criminal,
ajuizada com fundamento no art. 621, I, do CPP (condenação contrária à
evidência dos autos), por entender que a pretensão defensiva se resumia
à reapreciação do quadro fático probatório dos autos, já examinado em
sede de apelação criminal, e que não se demonstrou que a condenação
foi contrária ao texto expresso da lei penal ou às evidências dos autos,
em consonância com a jurisprudência desta Corte.

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC
n.  524.130/MS, relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020.)

De toda sorte, não verifico a presença de ilegalidade flagrante que desafie a

concessão da ordem nos termos do artigo 654,  § 2º,  do Código de Processo Penal,

inclusive à vista da percuciente fundamentação do julgado impugnado (fl. 21):

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  INTERNO  CRIMINAL.
REVISÃO CRIMINAL. IMPROCEDÊNCIA.

I. Caso em exame
1.  Recurso  de  agravo interno interposto  por  Caio  da  Silva

Cardoso da decisão que rejeitou liminarmente a pretensão deduzida em
ação revisional, por manifesta improcedência, conforme o § 3º, do artigo
168,  do Regimento  Interno do Tribunal  de  Justiça.  A defesa  busca  a
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reapreciação de suas pretensões pelo Colegiado do 5º Grupo de Direito
Criminal.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  há

fundamento para a revisão da decisão monocrática que rejeitou a ação
revisional,  considerando  a  ausência  de  fato  novo  ou  ilegalidade
manifesta.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  monocrática  é  mantida  por  seus  próprios

fundamentos,  pois  a  ação  revisional  não  é  cabível  para  simples
reapreciação fático-probatória sem evidente desacerto da condenação.

4. As razões apresentadas não alteram a convicção da decisão
anterior,  não  havendo  ilegalidade  ou  teratologia  a  ser  reconsiderada.
Ademais, os pedidos da revisional já foram exaustivamente analisados
na instância ordinária e em segundo grau.

IV. Dispositivo e tese
5. Nega-se provimento ao agravo interno.
6.  Tese de julgamento: "1.  A ação revisional não é cabível

para reapreciação fático-probatória sem evidente desacerto ou nulidade.
2. Ausência de fato novo ou ilegalidade manifesta impede a revisão da
decisão." Legislação citada: Regimento Interno do Tribunal de Justiça,
art. 168, § 3º; art. 255.

Isso  porque  "A  revisão  criminal  possui  natureza  excepcional e  hipóteses

taxativas,  previstas  no  art.  621  do  Código  de  Processo  Penal,  não   se   prestando  a

funcionar   como   nova   apelação nem  como  instrumento  de  rediscussão  do  mérito,

mediante  reexame  de  fatos  e  provas,  por  simples  inconformismo  com  o  julgado

rescindendo"  (AgRg nos EDcl  na  RvCr n.  6.658/RJ, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Terceira Seção, julgado em 5/3/2026, DJEN de 13/3/2026, grifei).

As teses de nulidade de busca pessoal, de ingresso domiciliar e de insuficiência

de provas (para a desclassificação inclusive) não foram conhecidas na revisão criminal,

ainda que em sede de seu agravo regimental, sucintamente analisado às fls. 20-23.

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento apto  a  ensejar  a  alteração da decisão ora agravada,  devendo ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.250 / SP

Número Registro: 2026/0119906-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004471120248260603 23914495820258260000 2391449582025826000050000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CAIO DA SILVA CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO DA SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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